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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MORADA NOVA/CE 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO N° XX/XXXX
Referência: Procedimento Administrativo n° XXXXXXXXXXXXX
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu membro adiante assinado, no use das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988, pelo art. 27, paragrafo único, incisos I e IV, da Lei n° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art. 117, paragrafo único, alíneas "a" e "d" da Lei Complementar Estadual 72/2008 e, art. 5°, da Lei no 9394/1996 e, ainda;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público) a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e individuais indisponíveis na forma do art. 127, caput, da Constituição da República:
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia, nos exatos termos do art. 129, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, nos termos da Constituição Federal, a educação é direito fundamental de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO que a educação tem como princípios a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e a garantia de padrão de qualidade;
CONSIDERANDO que nos termos da Lei n° 9394/1996 o dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade;
CONSIDERANDO ainda que, nos termos do art. 28 da Lei no 9394/1996, na oferta de edução básica para a população rural, os sistemas de ensino promovedor as adaptações necessárias a sua adequação as peculiaridades da vida rural e de cada regido, especialmente: (I) conteúdos curriculares e metodologias apropriadas as reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural, (II) organização escolar própria, incluindo adequado do calendário escolar as fases do ciclo agrícola e as condições climáticas, e (III) adequado a natureza do trabalho na zona rural;
CONSIDERANDO a possibilidade de organização da educação básica em grupos não seriados, extraídos da lei ara dos arts. 23, 24 e 28 da Lei n° 9394/1996, desde que, no caso das escolas do campo, se considerem as características específicas das populações atendidas e, de forma geral, se respeite o princípio da gestão democrática do ensino público.
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Morada Nova não comprovou a necessidade de se organizar os alunos, do 1° e 2° anos, da escola Raul de Sousa Martins em multissérie, justificando a medida apenas em relação aos seus custos financeiros;
CONSIDERANDO ainda que o emprego de turmas não seriadas, sem discussão com as comunidades interessadas, hem como a correta avaliação do impacto das referidas mudanças na aprendizagem dos alunos, tem sido recorrente no Município;
CONSIDERANDO que ainda o iminente fechamento do ano letivo;

    RESOLVE
RECOMENDAR ao Prefeito Municipal e ao Secretário de Educação do Município:

1) Que a partir do ano de 2018 abstenha-se da criação de turmas não seriadas, com base unicamente nos custos financeiros da medida, sem a correta avaliação dos impactos no aprendizado das crianças atingidas;

2) Que discuta, antes modificar a organização escolar, com a comunidade e o Conselho Municipal de Educação os impactos da medida, em atendimento ao princípio da gestão democrática do ensino público.


Ademais, tendo em vista a atribuição fiscalizatória do Ministério Público, prevista no art. 129,11 da Constituição Federal, REQUISITO que seja enviada resposta sobre o atendimento dostermos da presente Recomendação no prazo máximo de 10 dias.

O não cumprimento desta Recomendação, dentro dos prazos estipulados, implicara na adoção das medidas judicia is cabíveis à espécie.


Da presente RECOMENDAÇÃO sejam remetidas cópias aos seguintes órgãos/autoridades:

1. Prefeito Municipal de Morada Nova para ciência e adoção das providências necessárias;

2. Secretário Municipal de Educação para ciência e adoção das providências necessárias;

3. Conselho Municipal de Educação para ciência e adoção das providências necessárias

4. Conselho Superior do Ministério Público do Ceará, para ciência e divulgação entre as autoridades que o integram:

5. Secretária Geral do Ministério Público de Ceara, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado;

6. Centro de Apoio Operacional as Promotorias da Infância e Juventude (Educação), para ciência;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Morada Nova, XX DE XXXXXXXXX DE XXXX

Promotor de Justiça
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